
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3204110 - MG (2026/0092887-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ODAIR CUSTODIO 
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  155 DO  CPP.
AUSÊNCIA. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em instância  ordinária,  fazer  um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do  enunciado  n.º  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut, AgInt  no  AREsp  n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018)
2. A condenação não está amparada apenas nos elementos colhidos na
fase de inquérito, como sustenta a defesa, mas também pelas declarações
dos policiais durante a fase inquisitorial e ratificadas em juízo. 
3.  A palavra  dos  policiais,  dotada  de  fé  pública,  é  apta  a  embasar  o
decreto condenatório, especialmente na ausência de elementos concretos
que infirmem suas declarações.
4. Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  155 DO  CPP.
AUSÊNCIA. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em instância  ordinária,  fazer  um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do  enunciado  n.º  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut, AgInt  no  AREsp  n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018)
2. A condenação não está amparada apenas nos elementos colhidos na
fase de inquérito, como sustenta a defesa, mas também pelas declarações
dos policiais durante a fase inquisitorial e ratificadas em juízo. 
3.  A palavra  dos  policiais,  dotada  de  fé  pública,  é  apta  a  embasar  o
decreto condenatório, especialmente na ausência de elementos concretos
que infirmem suas declarações.
4. Agravo regimental não provido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 415/416,

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que "o recurso especial

não busca o reexame de prova, mas sim a revaloração jurídica dos fatos e das provas já

delineados de forma incontroversa no v. acórdão recorrido." (e-STJ fl. 425). Assevera que

"analisar se a "mera ratificação" de um depoimento inquisitorial satisfaz a exigência do
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art. 155 do Código de Processo Penal não é uma questão de fato, mas uma questão de

direito." (e-STJ fl. 426)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 415/416):

Os elementos existentes nos autos informam que a recorrente foi condenado à
pena de 7 anos de reclusão, em regime semiaberto, pelo cometimento do crime
do art. 33  da Lei n. 11.343/2006.
A  defesa  alega  que  a  condenação  se  lastreou  em  elementos  inquisitoriais
apenas  ratificados  em  juízo,  sem  outras  provas  judicializadas  aptas  a
sustentar a autoria, postulando a absolvição por insuficiência probatória.
A tese não merece conhecimento, isso porque cabe ao aplicador da lei, em
instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a
existência  de  provas  suficientes  a  absolver,  condenar,  ou  desclassificar  a
imputação feita ao acusado. Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula deste STJ
(ut,  AgInt  no AREsp n.  1.265.017/DF,  relatora Ministra  Maria  Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 24/5/2018.)
De outro lado, a invocação dos arts. 155 e 212 do CPP, sob a alegação de que
a decisão teria se fundado "exclusivamente" em elementos inquisitoriais, não
se sustenta à luz do próprio acórdão, que registra a confirmação dos relatos
em juízo e a existência de provas materiais e periciais (e-STJ fls. 327/329).
A  aferição  da  suficiência  e  da  correlação  desses  elementos  para  a
condenação,  como  pretende  a  defesa,  igualmente  exigiria  revolvimento  do
acervo probatório, o que reafirma a incidência do mesmo óbice. 
Em arremate, registra-se que a palavra dos policiais, dotada de fé pública, é
apta  a  embasar  o  decreto  condenatório,  especialmente  na  ausência  de
elementos concretos que infirmem suas declarações. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0092887-7 AREsp 3.204.110 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00173737220228130701  10000251662086003  173737220228130701

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODAIR CUSTODIO 
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA  - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODAIR CUSTODIO 
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA  - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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